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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE


DELIBERAÇÃO Nº 001, DE 18 DE MAIO DE 2017.

Dispõe sobre a atuação do Núcleo da Infância e Juventude em casos de abuso ou exploração sexual contra crianças e adolescentes e sugere fluxo de encaminhamento aos demais órgãos da Defensoria.
O NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2º, inciso I e o art. 24, inciso XV, ambos do Ato Normativo nº 450, de 16 de junho de 2015, do Defensor Público-Geral do Estado do Espírito Santo:
CONSIDERANDO o quanto estatuído no art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil, que preceitua que é dever do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO o quanto estatuído no artigo 1º, III, da CRFB/88, que dispõe sobre a dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil enquanto Estado Democrático de Direito;
CONSIDERANDO o quanto estatuído no artigo 4º da Lei 8.069/90 no sentido de que “é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária” das crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO o quanto estatuído no artigo 5º da Lei 8.069/90 no sentido de que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”;
CONSIDERANDO a determinação contida na Convenção ONU sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil e promulgada por meio do Decreto presidencial n.º 99.710, de 21 de novembro de 1990, de que “os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela” (artigo 19);
CONSIDERANDO o art. 34 da mesma Convenção Internacional ratificada pelo Brasil, que dispõe que “os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploração e abuso sexual”;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, §4º, da Constituição da República Federativa do Brasil, no sentido de que “a lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente”;
CONSIDERANDO a “Declaração e Agenda para Ação”, aprovada no I Congresso Mundial Contra Exploração Sexual Comercial de Crianças, evento realizado em Estocolmo, em agosto de 1996, como também as recomendações do II Encontro do ECPAT – Brasil, realizado em Salvador em 1998;
CONSIDERANDO a necessidade de tomada de medidas emergenciais no que concerne aos casos de crianças e adolescentes vítimas de violência ou abuso sexual, conforme prescreve o art. 101, §2º, e 130, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, em especial a ação traçada no eixo de defesa e responsabilização de “Implantação nos estados, municípios e Distrito Federal de núcleos de atendimento integrado às crianças e adolescentes em situação de abuso ou exploração sexual, de delegacias, varas judiciais, promotorias de justiça, defensorias públicas e serviços de perícias para tratar de crimes sexuais cometidos contra crianças e adolescentes, observados os princípios da regionalização”;
CONSIDERANDO a presença, num exame prefacial da matéria, do requisito da relevância da fundamentação, bem como a possibilidade de configuração de hipótese de atuação da Defensoria Pública na seara da tutela dos direitos metaindividuais de grupo de pessoas hipossuficientes, além dos direitos individuais;
CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição da República, conforme asseverado pelo art. 1º da Lei Complementar federal 80/94, com a redação conferida pela Lei Complementar federal nº132/09;
CONSIDERANDO que o artigo 4º, XI, da LC federal 80/94 assinala que “exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado” é função institucional da Defensoria Pública;
CONSIDERANDO o dever institucional de agir na persecução dos fins institucionais da Defensoria Pública, traduzido na obrigação deste núcleo temático instaurar procedimento administrativo diante da possibilidade de lesão a direitos humanos ou coletivos do seu público-alvo;
CONSIDERANDO a prerrogativa da independência funcional, assegurada aos membros da Defensoria Pública pela Lei Complementar federal nº 80/94 e pela Lei Complementar estadual nº 55/94;
CONSIDERANDO a prerrogativa institucional dos membros da Defensoria Pública do Estado de requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições, conforme estatuído no art. 128, X, da Lei Complementar federal nº 80/94;
CONSIDERANDO que o Núcleo Especializado da Infância e da Juventude da Defensoria Pública Estadual possui atribuição para “compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos Defensores Públicos”, conforme art. 2º, I, e art. 24, XV, ambos do Ato Normativo 450/2015 da Defensoria Pública-Geral do Estado;
CONSIDERANDO que, para viabilizar e organizar o exercício de suas atribuições, o Núcleo Especializado instaurará, em seu âmbito interno, procedimentos administrativos nos quais se procederá à coleta de informações, definição das ações cabíveis e promoção da execução do que neles for deliberado, consoante art. 12 do Ato Normativo 450/2015 da Defensoria Pública-Geral do Estado;
CONSIDERANDO que o Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente tem caráter permanente e missão primordial de zelar pela observância dos direitos afetos à criança e ao adolescente no âmbito do Estado, bem como prestar suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros da instituição, sempre que a demanda apresentada referir-se, direta ou indiretamente, a direitos específicos ou gerais de crianças e adolescentes, segundo definições do art. 2º da Lei 8.069/90, conforme art. 23 do Ato Normativo 450/2015 da Defensoria Pública-Geral do Estado;
CONSIDERANDO que, segundo o art. 24 do mesmo Ato Normativo, cabe ao referido Núcleo Especializado “desenvolver e fomentar projetos judiciais ou extrajudiciais afetos à temática dos direitos de crianças e adolescentes”, “compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos Defensores Públicos, sobre assuntos gerais ligados à área da criança e do adolescente”, “realizar e estimular o intercâmbio permanente entre os Defensores Públicos, objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas no que diz respeito ao Direito da Criança e do Adolescente”, “informar, conscientizar e motivar a população carente, inclusive por intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de seus direitos e garantias fundamentais” e “realizar e estimular o intercâmbio da Defensoria Pública com entidades públicas e privadas ligadas à área da criança e do adolescente”;
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer um fluxo institucional de atendimento dos casos de violência ou abuso sexual contra crianças e adolescentes;
RESOLVE INFORMAR aos DEFENSORES PÚBLICOS ESTADUAIS acerca do presente fluxo de atendimento do Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo para os casos de possíveis atos que caracterizem abuso ou exploração sexual praticado contra criança e adolescente:
TÍTULO I – DOS ENCAMINHAMENTOS
Art. 1º. Orienta-se ao membro da Defensoria Pública realizar os encaminhamentos que seguem quando tomar conhecimento, seja por qual via for, de fato que configure possível violência ou abuso sexual contra vítima que tenha entre 0 (zero) e 18 (dezoito) anos de idade incompletos.
CAPÍTULO I – DA SAÚDE
Art. 2º. Caso a suposta vítima de violência ou abuso sexual seja munícipe de Vitória/ES:

I – e seja dia útil:

a) deverá ser encaminhada ao Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência de Vitória – SASVV, localizado no Centro Municipal de Especialidades de São Pedro, com endereço na Rodovia Serafim Derenzi, s/n.º, Anexo II, São Pedro III, atrás do Pronto Atendimento de São Pedro, Vitória/ES, telefones: (27) 3332-3290/3332-3700, se a violência for considerada grave ou moderada; ou

b) deverá ser encaminhada à Unidade Básica de Saúde do bairro de sua residência, se a violência for considerada leve;

II – e seja feriado e/ou fim de semana ou, em qualquer dia, se houver lesão corporal:

a)  deverá ser encaminhada ao Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória, localizado na Alameda Mari Ubirajara - Santa Lúcia, Vitória - ES, tel. (27) 3636-7500, para a tomada das providências urgentes, e o Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência de Vitória – SASVV deverá ser oficiado com os dados de identificação e contato da criança e de seu responsável.
Art. 3º. Caso a suposta vítima de violência ou abuso sexual resida na Região Geográfica Norte do Estado do Espírito Santo, deverá ser encaminhada para o Hospital Estadual São José, localizado na Ladeira Cristo Rei, nº 514, Centro, Colatina-ES, tel. (27) 2102-2102, CEP: 29701-400, com horário de funcionamento ininterrupto.
Art. 4º. Caso a suposta vítima de violência ou abuso sexual seja proveniente de qualquer outro município do Estado do Espírito Santo, exceto daqueles citados nos artigos anteriores:

I – e tenha 12 (doze) anos de idade ou mais:
a) deverá ser encaminhada ao Programa de Atendimento às Vítimas de Violência Sexual - PAVIVIS, localizado dentro do Complexo do Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes (HUCAM), com sede na Avenida Marechal Campos, n.º 1.355, Santa Cecília, Vitória/ES, CEP 29.043-260, tel. (27) 3335-7184 e 3335-7261, caso seja dia útil; ou
b) deverá ser encaminhada à Maternidade do Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes (HUCAM), localizado na Avenida Marechal Campos, n.º 1.355, Santa Cecília, Vitória - ES, CEP 29.043-260, telefone: (27) 3335-7100, caso seja dia não útil;

II – e tenha menos de 12 (doze) anos de idade:
a) deverá ser encaminhada ao Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória, localizado na Alameda Mari Ubirajara - Santa Lúcia, Vitória - ES, tel. (27) 3636-7500.
Art. 5º. Em qualquer caso, havendo notícia de gravidez decorrente da violência sexual, deverá ser a vítima encaminhada:
I – se residente na Região Geográfica Norte do Estado, ao Hospital Estadual São José, localizado na Ladeira Cristo Rei, nº 514, Centro, Colatina-ES, tel. (27) 2102-2102, CEP: 29701-400, com horário de funcionamento ininterrupto;
II – se residente em outras regiões do Estado, ao Programa de Atendimento às Vítimas de Violência Sexual - PAVIVIS, localizado dentro do Complexo do Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes (HUCAM), com sede na Avenida Marechal Campos, n.º 1.355, Santa Cecília, Vitória/ES, CEP 29.043-260, tel. (27) 3335-7184 e 3335-7261, com funcionamento de segunda a sexta-feira, de 08h00min às 17h00min.
CAPÍTULO II – DO SOCIAL
Art. 6º. A suposta vítima de violência ou abuso sexual que seja criança ou adolescente e sua família deverá ser encaminhada para atendimento pelo:

I – Conselho Tutelar da região de sua residência e;

II – Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) da região de sua residência.
CAPÍTULO III – DO POLICIAL
Art. 7º. Na ausência de Boletim de Ocorrência, a suposta vítima deverá ser encaminhada, juntamente com seu responsável, à Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA), onde houver, ou à Delegacia de Polícia Judiciária, caso não haja DPCA no local dos fatos.
Parágrafo único. A suposta vítima deverá, em ambos os casos, ser encaminhada também ao Departamento Médico Legal (DML) para coleta de eventuais vestígios da violência ou abuso sexual.
CAPÍTULO IV – DO JURÍDICO
Art. 8º. Caso seja necessário, deverá ser feito requerimento judicial de medida protetiva para a criança ou o adolescente, pela Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, com base nos artigos 101 e 130 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
TÍTULO II – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
Art. 9º. A atuação do Núcleo da Infância para as demandas individuais ocorrerá sem prejuízo da atuação do Defensor Natural, limitando-se ao Município de Vitória.
Vitória/ES, .... de fevereiro de 2017.
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